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Boa tarde,

Encaminho e-mail, recebido por esta Coordenadoria, para cadastramento no Sistema E-Legis
e Leitura no Expediente.

Solicito a gentileza de confirmar o recebimento deste.

Atenciosamente,

Maureen Papaleo Koelzer
Gerente de Redação

Coordenadoria de Expediente

Telefones (48) 3221-2954 / 3221-2560

De: Comissão de Constituição e Justiça <ccj@alesc.sc.gov.br>
Enviado: quinta-feira, 14 de setembro de 2023 14:39
Para: Coordenadoria de Expediente <EXPEDIENTE@alesc.sc.gov.br>
Assunto: ENC: PL 0010/2023 - Pedido de Diligência CCJ/AL/SC
 

Boa tarde,

Segue documentos solicitados para o PL./010/2023.

Atenciosamente,

Dienefer Leopoldo
Comissão de Constituição e Justiça - CCJ

De: Sinditabaco Principal <sinditabaco@sinditabaco.com.br>
Enviado: quinta-feira, 14 de setembro de 2023 11:49
Para: Comissão de Constituição e Justiça <ccj@alesc.sc.gov.br>
Assunto: PL 0010/2023 - Pedido de Diligência CCJ/AL/SC
 
Comissão de Constituição e Justiça



Assembleia Legislativa de Santa Catarina

 

Prezado Senhor Presidente,

 

Atendendo ao solicitado no ofício GPS/DL/0219/2023, recebido em 23/08/23 (pelo correio),

encaminhamos parecer jurídico de Soares, Kühleis & Schmidt Advogados, como posicionamento

do SindiTabaco em relação ao PL 0010/2023. Seguem, também, arquivos dos documentos

citados (Parecer Jurídico de Humberto Ávila [2007] ao PL 3.854/97 e Parecer da PGE SC ao PL

0415.9/2021).

 

Ficamos à disposição em caso de dúvida.

 
Atenciosamente,

 

_______________________________________________________________________

Esta mensagem se trata de correspondência eletrônica para uso exclusivo de seu destinatário e pode conter informações confidenciais, que todas

as informações contidas devem ser tratadas como confidenciais e não devem ser divulgadas a terceiros sem o prévio consentimento do seu

remetente; e, caso não seja o destinatário e/ou a tenha recebido por engano, deve devolvê-la ao remetente e eliminá-la do seu sistema, não

divulgando ou utilizando de forma total ou parcial as informações contidas em seu texto e/ou anexos.

_______________________________________________________________________

Esta mensagem se trata de correspondência eletrônica para uso exclusivo de seu destinatário e pode conter informações confidenciais, que todas

as informações contidas devem ser tratadas como confidenciais e não devem ser divulgadas a terceiros sem o prévio consentimento do seu

remetente; e, caso não seja o destinatário e/ou a tenha recebido por engano, deve devolvê-la ao remetente e eliminá-la do seu sistema, não

divulgando ou utilizando de forma total ou parcial as informações contidas em seu texto e/ou anexos.

_______________________________________________________________________

Esta mensagem se trata de correspondência eletrônica para uso exclusivo de seu destinatário e pode conter informações confidenciais, que todas

as informações contidas devem ser tratadas como confidenciais e não devem ser divulgadas a terceiros sem o prévio consentimento do seu

remetente; e, caso não seja o destinatário e/ou a tenha recebido por engano, deve devolvê-la ao remetente e eliminá-la do seu sistema, não

divulgando ou utilizando de forma total ou parcial as informações contidas em seu texto e/ou anexos.

https://www.youtube.com/watch?v=Ivb9PqAtHYU
https://www.youtube.com/watch?v=Ivb9PqAtHYU
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OBJETO:  Parecer sobre Projeto de Lei nº 0010/2023 (autoria: deputado Sargento Lima) 

 

Consulente:  Sindicato Interestadual da Indústria do Tabaco - SINDITABACO 

 

Data:  14/09/2023 

 

 

 

 

 

 

1. Objeto da Consulta 

 

  O Projeto de Lei nº 0010/2023 (“PL SC”), em trâmite na Assembleia Legislativa 

“dispõe sobre a classificação do tabaco nas propriedades dos agricultores produtores no 

estado de Santa Catarina.”. O presente parecer visa analisar constitucionalidade do PL. 

 

2. Contextualização 

 

Art. 1º -As empresas que comercializam e/ou industrializam tabaco no Estado de 

Santa Catarina ficam obrigadas a realizar a classificação da folha do tabaco na 

propriedade do agricultor que o produzem no ato da aquisição, no caso de 

solicitação pelo fumicultor/agricultor. 

Parágrafo único. Classificação do tabaco é a análise técnica que organiza a 

produção em classes de acordo com a qualidade, realizada a partir de parâmetros 

estabelecidos por órgão competente com a finalidade de determinar o preço pago ao 

produtor. 

 

Art. 2º - Para dirimir divergências quanto à classificação do tabaco, poderá haver 

arbitragem de terceiros, indicados por consenso entre as partes. 

 

Art. 3º - As despesas decorrentes dos materiais necessários para a realização da 

classificação do tabaco na propriedade do agricultor é de responsabilidade da 

empresa que comercializa e/ou industrializa, bem como da disponibilização dos 

mesmos. 

 

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. (Projeto de Lei Ordinária 

nº 0010/2023. Grifos nossos). 
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 A consulente informa que a cadeia de produção do tabaco no Estado de Santa Catarina 

envolve a integração da indústria de beneficiamento com aproximadamente 37.000 (trinta e 

sete mil) pequenos produtores rurais em 182 (cento e oitenta e dois) municípios catarinenses. 

Adicionalmente, e extremamente importante, é o fato que cada agricultor pode demandar a 

comercialização de sua safra de forma fracionada em até 5 (cinco) vezes, ou seja, o que pode 

exigir aproximadamente 185.000 atos de classificação e aquisição, em milhares de localidades 

rurais de quase duas centenas de municípios de Santa Catarina, o que é inviável, além de não 

ter precedentes na agricultura no país.   

 

 Se está frente a efeito colateral da iniciativa legislativa decorrente do PL SC, de 

desorganização de uma cadeia produtiva que funciona e, tem atratividade de milhares de 

produtores rurais que buscam diversificação. 

 

 A indústria além de prestar orientação agrícola, garante os financiamentos de crédito 

rural tomados pelos produtores, custeia fretes de insumos e o escoamento de produção e se 

compromete a comprar a toda a safra contratada. 

  

         A AFUBRA - Associação dos Fumicultores do Brasil, mantém Convênio com a 

CIDASC, para que seus técnicos estejam à disposição dos agricultores, nas dependências das 

indústrias, para dirimir eventuais conflitos de classificação do produto no ato da aquisição, de 

acordo com as normas de classificação estabelecidas pela Instrução Normativa nº 10/2007, do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA. Diga-se que este Convênio 

com a CIDCASC é uma exigência prevista em acordo judicial, em Ações Civis Públicas 

movidas pelo Ministério Público nos processos 01390-2010-006-10-00-9; 00631-2010-006-

10-00-2; 00642-2010-006-10-00-2; 00650-2010-006-10-00-9; 00654-2010-006-10-00-7; 

00660-2010-006-10-00-4; 01314-2008-006-10-00-9; 01092-2008-006-10-00-4; 00520-2010-

006-10-00-6; 00645-2010-006-10-00-6; 00573-2010-006-10-00-7; 00408-2010-006-10-00-5; 

00827-2010-006-10-00-7; 00831-2010-006-10-00-5; 00850-2010-006-10-00-1; 00966-2010-

006-10-00-0; 00958-2010-006-10-00-4, todos reunidos na 6ª Vara do Trabalho de Brasília.  
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 Diga-se, por oportuno, que os técnicos da CIDASC possuem qualificação especial 

para a classificação, de acordo com regras previstas na acima indicada IN/MAPA nº 10/2007, 

que é distribuída em mais de 40 (quarenta) classes. 

 

 O sistema de integração especificado é pioneiro no Brasil e responsável por elevar o 

Brasil no ranking de segundo maior produtor e, há 30 anos, de maior exportador mundial de 

tabaco.   

 

 O PL em questão visa subverter a atual dinâmica de classificação, para que a mesma 

seja realizada na propriedade do produtor rural e não mais na indústria e, por conseguinte, os 

demais atos vinculados à aquisição igualmente na mesma localidade.  

 

  Note-se que além da classificação, que depende de ambiente, instalações, e 

luminosidade adequados, não é crível que os técnicos da CIDASC possam acompanhar a 

classificação e dirimir as dúvidas eventualmente originadas. Além disto, a logística que 

envolve o ato de aquisição, que demanda uma rede capilarizada de transportadores dos locais 

onde ocorre o cultivo, balanças aferidas por órgãos competentes, estrutura de informática para 

emissão de documentos fiscais e carga de fardos, tornam de impossível cumprimento do 

disposto no PL SC para os agricultores que optarem pela modalidade de classificação e 

aquisição em suas propriedades.    

 

 Por fim, relata-se que Projetos de Lei com identidade similar ao presente foram 

rechaçados na Câmara Federal, como ocorreu com o PL nº 3.854/97, PL nº 53/2011 e com o 

PL nº 2.251/2015. Em Santa Catarina os Projetos de Lei 0141.2/2016 e 0415 9/2021 já foram 

igualmente rechaçados pela Assembleia Legislativa do Estado.  

 

 O PL SC 0415 9/2021, inclusive teve parecer da Procuradoria Geral do Estado 

apontando sua inconstitucionalidade (anexo). 
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3. A justificativa do Projeto de Lei 

 

A justificativa do projeto de lei em atenção é baseada na indicada informação no 

mesmo contida, de que “Nossa iniciativa é reforçada por centenas de agricultores que 

manifestaram como um dos pontos mais importantes a serem enfrentados: a vulnerabilidade 

do agricultor”. 

 

 

4. Parecer 

 

(i) A Lei Federal de Integração Rural 

  

A produção de tabaco no Sul no Brasil (RS, SC e PR) é realizada através integração 

rural, que é matéria regulada pela Lei Federal nº 13.288, de 16/05/2016 (“Lei de Integração”).  

 

    Basicamente, as empresas beneficiadoras ou integradores, segundo a Lei de 

Integração, contratam com produtores integrados a produção de certo volume de tabaco, o 

qual se comprometem a comprar e o produtor integrado a vender, a preço ajustado pelas 

partes. As integradoras fornecem assistência agronômica e financeira e, a classificação, 

segundo a Instrução Normativa nº 10/2007, do MAPA, é acompanhada e dirimida pela 

CIDASC no Estado de Santa Catarina.  

 

O objetivo da Lei de Integração é o estabelecimento de uma relação colaborativa entre 

integradores e integrados, de forma a organizar a produção, garantir a venda do produto 

primário, entre outras:  

  

“Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - integração vertical ou integração: relação contratual entre produtores integrados 

e integradores que visa a planejar e a realizar a produção e a industrialização ou 

comercialização de matéria-prima, bens intermediários ou bens de consumo final, 

com responsabilidades e obrigações recíprocas estabelecidas em contratos de 

integração; 

II - produtor integrado ou integrado: produtor agrossilvipastoril, pessoa física ou 

jurídica, que, individualmente ou de forma associativa, com ou sem a cooperação 

laboral de empregados, se vincula ao integrador por meio de contrato de integração 
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vertical, recebendo bens ou serviços para a produção e para o fornecimento de 

matéria-prima, bens intermediários ou bens de consumo final; 

III - integrador: pessoa física ou jurídica que se vincula ao produtor integrado por 

meio de contrato de integração vertical, fornecendo bens, insumos e serviços e 

recebendo matéria-prima, bens intermediários ou bens de consumo final utilizados no 

processo industrial ou comercial; 

IV - contrato de integração vertical ou contrato de integração: contrato, firmado 

entre o produtor integrado e o integrador, que estabelece a sua finalidade, as 

respectivas atribuições no processo produtivo, os compromissos financeiros, os 

deveres sociais, os requisitos sanitários, as responsabilidades ambientais, entre outros 

que regulem o relacionamento entre os sujeitos do contrato; 

V - atividades agrossilvipastoris: atividades de agricultura, pecuária, silvicultura, 

aquicultura, pesca ou extrativismo vegetal.” 

 

 

(ii) Competência reservada à lei geral de política agrícola (art. 187, da CF/88 e 

art.  50 do ADCT) 

 

 O PL SC deve ser rejeitado por se imiscuir em matéria de competência reservada à lei 

geral de política agrícola, conforme estabelecem os arts. 187 da CF e 50 do ADCT. A dicção 

destes artigos é cristalina: 

 

“Art. 187. A política agrícola será planejada e executada na forma da lei, com a 

participação efetiva do setor de produção, envolvendo produtores e trabalhadores 

rurais, bem como dos setores de comercialização, de armazenamento e de transportes, 

levando em conta, especialmente: 

I - os instrumentos creditícios e fiscais; 

II - os preços compatíveis com os custos de produção e a garantia de 

comercialização; 

III - o incentivo à pesquisa e à tecnologia; 

IV - a assistência técnica e extensão rural; 

V - o seguro agrícola; 

VI - o cooperativismo; 

VII - a eletrificação rural e irrigação; 

VIII - a habitação para o trabalhador rural.” (CF/88) 

“Art. 50. Lei agrícola a ser promulgada no prazo de um ano disporá, nos termos da 

Constituição, sobre os objetivos e instrumentos de política agrícola, prioridades, 
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planejamento de safras, comercialização, abastecimento interno, mercado externo e 

instituição de crédito fundiário.” (ADCT) 

 

 

 Pois bem, o artigo 187 da CF, ao alinhar que a política agrícola será planejada e 

executada na forma da lei, define objetivos gerais, que dentre os quais não se lê a proteção do 

produtor rural por meio da alteração dos mecanismos de classificação ou comercialização. Já 

o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ao estabelecer a necessidade da edição da 

lei de política agrícola, impõe a esta, objetivos e instrumentos pontuais. A Lei n° 8.171/91, 

que deve ser entendida como Lei Geral, estabeleceu exatamente as regras de política agrícola 

no Brasil, na qual figuram classificação e comercialização.  

 

 Tanto o art. 187 da CF como o art. 50 do ADCT não deixam margem a qualquer dúvida 

que o legislador estadual possa editar lei específica, como pretende o Projeto de Lei Ordinária nº 

0010/2023, de ações, mas não de política agrícola. 

 

 O e. constitucionalista HUMBERTO ÁVILA, ao abordar a constitucionalidade do PL 

3.854/97, de iniciativa análoga a do PL SC, com sua habitual perspicácia lançou o seguinte 

entendimento: 

 

“2.1.23  É que cabe a uma lei geral de política agrária não apenas fixar objetivos, onde 

a proteção do pequeno produtor possa eventualmente figurar; a ela também cabe 

instituir os meios para atingir os objetivos e estabelecer quais os órgãos encarregados 

de concretizá-los. Isto significa dizer que uma lei geral de política agrícola é uma lei 

destinada a harmonizar objetivos, meios e competências institucionais num só 

documento legislativo. Não sendo assim, uma lei específica até poderia estabelecer 

ações de política agrícola, mas nunca uma política agrícola, que pressupõe, justamente, 

a integração harmônica entre objetivos, ações e agentes da sua realização. 

 

2.1.24   Tanto a lei de política agrícola deve integrar objetivos, ações e agentes da sua 

realização que a Lei n° 8.171/91, lei de política agrícola, estabelece precisamente os 

objetivos, as ações e instrumentos e as competências institucionais da política agrícola 

no Brasil. (...) Isso significa que o Poder Legislativo, por meio do instrumento próprio, 

que a lei geral de política agrícola, atribuiu a órgão do Poder Executivo a função de 

fiscalizar o cumprimento da legislação, dado o caráter essencialmente técnico dessa 

tarefa. Em resumo, ainda que a proteção do pequeno produtor possa constituir um dos 

objetivos da política agrária, a sua proteção efetiva não se dá por meio de lei específica, 

mas mediante fiscalização de órgãos técnicos especialmente incumbidos dessa tarefa 

por uma lei geral de política agrícola, quer por que a CF/88 atribui ao Poder Executivo 

a tarefa de fiscalizar questões técnica, quer por que a lei geral de política agrícola criou 
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competências institucionais com as quais uma lei específica não pode frontalmente 

entrar em conflito.” (HUMBERTO ÁVILA, Parecer, 25/07/2007, págs. 11 e 12).   

 

 

 Infere-se que o PL SC se choca contra as normas constitucionais de competência que 

reserva à lei geral de política agrícola regular a matéria, o que já é feito pela Lei Federal 8.171/91.  

 

 

(iii) Livre exercício da atividade econômica (art. 170 da CF/88) 

 

 O Poder Executivo Federal, através do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento – MAPA, em alinho com a Lei de Política Agrícola n° 8.171/91, já regulou a 

matéria relativa à classificação vegetal do tabaco, através da Instrução Normativa nº 10/2007, 

e no caso, por credenciamento e habilitação da CIDASC, como é feito pela Lei nº 9.972/00. 

No caso presente a CIDASC dirime em plantões realizados nas unidades de compra das 

indústrias, qualquer divergência de entendimento sobre a classificação.  

 

 Não é crível imaginar, que a CIDASC possa de forma itinerante, acompanhar a 

classificação de tabaco nas milhares de propriedades rurais localizadas no Estado de Santa 

Catarina. Neste particular, o PL SC é um verdadeiro retrocesso, pois não busca 

aperfeiçoamento da fiscalização, além de onerar excessivamente os custos de produção, com 

risco de sério comprometimento à logística de comercialização de safra de produto altamente 

perecível, realizada em período de pleno verão. 

 

 De outro lado, substituir os técnicos da CIDASC por arbitragem opcional de terceiros 

(art. 2º do PL SC), não colaborará com a segurança das relações, bem como mitigará a 

excelência que este modelo empresta ao tabaco brasileiro que preponderantemente é 

exportado para todos os continentes. Ainda, o PL SC, atinge condição e garantia previstas em 

acordo judicial, com indicado acima, a qual reveste de segurança a classificação.   

 

 O breve relato acima é para evidenciar que o PL SC atinge o direito fundamental 

envolvido que é o de liberdade de exercício de atividade econômica, previsto no art. 170, § 

único da CF/88.  
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   Ao tema aqui versado, HUMBERTO ÁVILA, no parecer citado acima, sobre o ferimento 

do direito à liberdade de exercício de atividade econômica atingido naquele PL e igualmente 

neste, pela similaridade, manifesta: 

 

“2.2.2.2.8  O direito fundamental envolvido é a liberdade de exercício de atividade 

econômica. Isso porque as modificações legislativas propostas produzem grande 

elevação nos dispêndios com recursos humanos, físicos e financeiros, pois, entre outras 

coisas, exigem mudanças administrativas (alteração na emissão de documentação), 

logísticas (alteração do local de classificação), humanas (alteração na assistência 

técnica), financeiras (alteração nos gastos e nos investimentos). Essas mudanças 

afetam, pois, bens jurídicos protegidos pelo princípio da liberdade de exercício de 

atividade econômica: esse princípio garante, justamente, a liberdade de organização 

(liberdade de eleição de formas, de preços, de nomes, de constituição interna) e a 

liberdade de direção da empresa (liberdade de tomar decisões, de produzir, de distribuir, 

de vender e de fixar uma estratégia comercial).” (HUMBERTO ÁVILA, Parecer, 

25/07/2007, pág. 20).   

 

 

   Os argumentos anteriormente mencionados mostram que o PL SC atinge o direito 

constitucional relativo ao direito à liberdade de exercício de atividade econômica, em 

detrimento da existência de outros meios mais adequados e factíveis para a precisa 

classificação do tabaco.  

 

 

(iv) A eficiência (art. 37 da CF/88) 

 

 A Carta Magna, no artigo 37, estabelece que a Administração deve ser regida pelo 

princípio da eficiência. 

 

 O questionamento que decorre do Projeto de Lei Ordinária nº 0010/2023 é se a 

administração pública poderá promover com eficiência o acompanhamento da classificação 

do tabaco em milhares de pequenas propriedades? Por evidente que não.  

 

 Outras perguntas poderão emanar do PL SC:  
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Tem o Estado o dever de proporcionar a classificação descentralizada de produtos 

primários? 

 

 O PL SC não acarretará a ausência de assistência estatal à classificação? 

 

A modalidade estabelecida no PL SC poderia ser viavelmente estendida a outras 

culturas? 

 

O PL SC não acarretará desestímulo ao setor, pela adição de custos que afetarão a 

competitividade do produto brasileiro frente aos concorrentes internacionais como 

África, EUA, Índia e outros? 

 

O produtor rural não perderá o domínio de comercializar a safra no melhor momento 

do mercado? 

 

 O PL SC não fomentará uma rede perversa de atravessadores? 

 

A classificação no ato da aquisição na propriedade do produtor integrado acarretará 

outras consequências? (necessidade de local adequado, balanças de precisão, 

sistemas para emissão de documentos fiscais ...).  

 

O PL SC não se contrapõe a acordo judicial realizado em ações civis públicas, o qual 

estabelece necessidade de convênio para que dúvidas sobre a classificação do tabaco 

sejam dirimidas pela CIDASC? 

 

 Evidente que o PL SC não trilha pelo caminho da eficiência ao tornar impraticável a 

presença do Estado no acompanhamento da classificação do tabaco e, por conseguinte, 

patrocinar a desassistência às partes.  
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(v) Desproporcionalidade (arts. 1º, 5º, LIV, 170, § único da CF/88) 

 

 A proposta legislativa contida no PL SC ao ferir a eficiência da Administração, por lhe 

impor serviço público impossível, fere o dever de proporcionalidade no que concerne à 

liberdade de comércio preconizada no art. 170, parágrafo único, da Constituição Federal. 

 

 O sistema integrado de produção do tabaco, que proporciona aos pequenos produtores 

rurais assistência técnica, financeira, garantia de compra de safra apresenta-se com um 

diferencial perseguido por outras cadeias de produção primária que dependem de escala.   

 

 O paradigma de HUMBERTO ÁVILA, no parecer já referido, esclarece de forma 

solar, in verbis: 

 

“2.2.4.5.  O Supremo Tribunal Federal tem igualmente considerado inconstitucionais 

as restrições administrativas que, ainda que não bloqueiem de modo absoluto, 

certamente embaraçam excessivamente o livre exercício de atividade econômica: 

 

“Penso, porém, que, ao estatuir essa exigência, fato que tenho com certo, visto 

não haver sido contestado, a autoridade arrecadadora estabeleceu, em verdade, 

são fiscal, que, se não impediu totalmente, bloqueou de modo profundo a 

atividade profissional lícita do contribuinte, violando, de tal arte, ao aludido 

preceito constitucional, sem falar na violação da Súmula 547.” (HUMBERTO 

ÁVILA, Parecer, 25/07/2007, pág. 26, citando o Recurso Extraordinário do STF 

n° 18.976).   

 

 Em outras palavras, a Suprema Corte do Brasil a muito e de forma reiterada, afasta a 

restrição excessiva do Estado, que na prática impeça a atividade econômica, como in casu, 

onde afetada a liberdade organizacional e liberdade ao exercício de atividade econômica, 

como se pode ver da decisão proferida conforme abaixo 

 

“CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE 

DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA. LEI 5.853/2017 DO DISTRITO FEDERAL. 

OBRIGAÇÃO DE CONFERIR ACRÉSCIMO DE 30 MINUTOS EM 

ESTACIONAMENTO, APÓS PAGAMENTO DA TARIFA. COMPETÊNCIA DA 

UNIÃO EM MATÉRIA DE DIREITO CIVIL, RESSALVADO O ENTENDIMENTO 

DESTE RELATOR (CF, ART. 22, I). DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. 

OFENSA AO PRINCÍPIO DA LIVRE INICIATIVA (ART. 170, CAPUT, DA CF). 

INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL RECONHECIDAS. 
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PROCEDÊNCIA. 1. As regras de distribuição de competências legislativas são 

alicerces do federalismo e consagram a fórmula de divisão de centros de poder em um 

Estado de Direito. Princípio da predominância do interesse. 2. A Constituição 

Federal de 1988, presumindo de forma absoluta para algumas matérias a presença do 

princípio da predominância do interesse, estabeleceu, a priori, diversas competências 

para cada um dos entes federativos – União, Estados-Membros, Distrito Federal e 

Municípios – e, a partir dessas opções, pode ora acentuar maior centralização de 

poder, principalmente na própria União (CF, art. 22), ora permitir uma maior 

descentralização nos Estados-Membros e nos Municípios (CF, arts. 24 e 30, inciso I). 

3. A Lei 5.853/2017 do Distrito Federal, ao assegurar acréscimo de 30 minutos para 

saída do estacionamento após o pagamento da tarifa, ressalvado entendimento 

pessoal, viola a competência da União para legislar sobre Direito Civil (art. 22, I, 

CF). Precedentes. 4. Ademais, ao estipular o acréscimo em questão, além de se 

mostrar desproporcional ao fim que se almeja, a lei em análise interfere na dinâmica 

econômica da atividade empresarial, violando o princípio da livre iniciativa (art. 

170, caput, CF). 5. Ação Direta conhecida e julgada procedente.” (STF. ADI 5792, 

Rel. Min. Alexandre de Moraes, j. 30.10.2019.)   

 

 

(vi) O art. 24, V da Constituição Federal 

 

 Impropriamente o leitor inadvertido poderia indicar que o Estado tem competência 

concorrente para legislar sobre agricultura pelo que dispõe o art. 24, V, a saber: 

 

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

(...) 

V - produção e consumo;” 

 

  Pois bem, a interpretação combinada dos arts. 187 e 50 do ADCT, como visto acima, é 

de que a COMERCIALIZAÇÃO será regulada por lei federal, como estabeleceu a Lei n° 

8.171/91, lei de política agrícola e, recentemente a Lei de Integração, de 16/05/2016, que 

regulou a atividade de integração rural. 

  

 Imiscuir-se em agricultura classificação e comercialização de produtos agrícolas e, 

reduzir este processo “comercialização”, para avocar a competência legislativa supletiva do 

Estado é usurpar de prerrogativa legislativa, especialmente quando o objeto é subverter uma 
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prática de uma década, em uma das integrações de maior sucesso no meio primário nacional e 

de larga contribuição na balança de exportações de Santa Catarina e do país.   

 

 Bastaria questionar, por derradeiro, que fosse indicada qualquer outra iniciativa 

legislativa similar ao PL SC, que tenha por objeto a regulação de outros produtos agrícolas. 

 

 5. Conclusões 

 

 As conclusões são as seguintes: 

 

 

a) A produção rural integrada já é regulada pela Lei Federal nº 13.288, de 16/05/2016; 

  

b) O Projeto de Lei nº 0010/2023 choca-se contra as normas constitucionais de competência 

(art. 187, da CF/88 e art.  50 do ADCT) ao legislar sobre matéria que é reservada à lei 

geral de política agrícola, o que já é feito pela Lei Federal n° 8.171/91, inclusive sobre a 

questão relativa à classificação vegetal; 

 

c) O Projeto de Lei nº 0010/2023 fere a Constituição Federal no que diz respeito ao direito 

fundamental de liberdade de exercício de atividade econômica (art. 170, § único da 

CF/88), que será cerceado se demandada que a classificação do tabaco ocorra na 

propriedade de aproximadamente 37.000 produtores no Estado de Santa Catarina;  

 

d) O Projeto de Lei nº 0010/2023 fere o princípio da eficiência do serviço público previsto 

na Constituição Federal (art. 37 da CF/88), por não ser razoável que a fiscalização 

vegetal possa ser feita num universo disperso de milhares de propriedade rurais;  

 

e) O Projeto de Lei nº 0010/2023 atinge a Carta Magna ao estabelecer à cadeia produtiva 

do tabaco, exigência desproporcional sem qualquer precedente e viabilidade, o que 

fere a proporcionalidade, razoabilidade do livre exercício da atividade econômica (art. 

170, § único da CF/88);  

 

f) O Projeto de Lei nº 0010/2023 fere acordo judicial homologado por sentença, ao 

afastar a classificação pela CIDASC, ao conferir esta a arbitragem opcional eleita 

pelas partes; 
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g) Iniciativa legislativa similar ao Projeto de Lei nº 0010/2023 já foi considerada 

inconstitucional pela Procuradoria Geral do Estado (PGE) de Santa Catarina, 

conforme anexo. 

 

  O Projeto de Projeto de Lei nº 0010/2023 é contraditório, inconstitucional e 

logisticamente inviável, por demandar a classificação de tabaco no ato da classificação, em 

aproximadamente 37.000 propriedades rurais do Estado do Santa Catarina, multiplicado por 

até 5 (cinco) comercializações parciais durante a safra de tabaco, em mais de uma centena de 

municípios, à revelia da possibilidade de acompanhamento da CIDASC, além da falta de 

infraestrutura mínima e adequada para a operação, como luminosidade adequada para a 

classificação, balança aferida pelo INMETRO, equipamentos de informática para a emissão 

de Notas Fiscais e, ampla logística veículos e de pessoas e aparato para classificação no ato da 

aquisição da safra. 

 

   É parecer S.M.J. 

 

 

 

Soares, Kühleis & Schmidt Advogados 

Adonis Ricardo Soares 

OAB/RS 24.713 
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